
   

  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – AJAJ 

QUESTÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO NÚMERO 33 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Art. 225. § 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do 

§ 1º deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas que 

utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do 

art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial 

integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por 

lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 96, de 2017). 

 
QUESTÃO NÚMERO 53 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.439 

na qual a Procuradoria-Geral da República questionava o modelo de ensino religioso nas escolas da rede 

pública de ensino do país. Por maioria dos votos (6 x 5), os ministros entenderam que o ensino religioso nas 

escolas públicas brasileiras pode ter natureza confessional, ou seja, vinculado às diversas religiões. 

 

 
QUESTÃO NÚMERO 54 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: MS 33.864 (STF). CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BRASILEIRA NATURALIZADA 

AMERICANA. ACUSAÇÃO DE HOMICÍDIO NO EXTERIOR. FUGA PARA O BRASIL. PERDA DE NACIONALIDADE 

ORIGINÁRIA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO REGULAR. HIPÓTESE CONSTITUCIONALMENTE 

PREVISTA. NÃO OCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. O 

Supremo Tribunal Federal é competente para o julgamento de mandado de segurança impetrado contra 

ato do Ministro da Justiça em matéria extradicional. (HC 83.113/DF, Rel. Min. Celso de Mello). 2. A 

Constituição Federal, ao cuidar da perda da nacionalidade brasileira, estabelece duas hipóteses: (i) o 

cancelamento judicial da naturalização (art. 12, § 4º, I); e (ii) a aquisição de outra nacionalidade. Nesta 

última hipótese, a nacionalidade brasileira só não será perdida em duas situações que constituem exceção 

à regra: (i) reconhecimento de outra nacionalidade originária (art. 12, § 4º, II, a); e (ii) ter sido a outra 

nacionalidade imposta pelo Estado estrangeiro como condição de permanência em seu território ou para o 

exercício de direitos civis (art. 12, § 4º, II, b). 3. No caso sob exame, a situação da impetrante não se subsume 



   

  

a qualquer das exceções constitucionalmente previstas para a aquisição de outra nacionalidade, sem perda 

da nacionalidade brasileira. 4. Denegação da ordem com a revogação da liminar concedida. 

 
QUESTÃO NÚMERO 56 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: A ministra Cármen Lúcia, presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo 

Tribunal Federal (STF), reafirmou o papel do CNJ como órgão administrativo, pelo qual não cabe analisar a 

constitucionalidade de leis, exclusiva atribuição do Judiciário. 1 

 
QUESTÃO NÚMERO 58 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Lembremos, inicialmente, que no controle difuso/concreto a 

intenção das partes é a tutela jurisdicional de um bem da vida (trata-se de um 

processo subjetivo). Nesta situação, a questão de constitucionalidade é levantada na 

fundamentação do pedido. Neste contexto, o parâmetro de controle de 

constitucionalidade poderá ser qualquer norma constitucional, mesmo que já tenha 

sido revogada, desde que vigente ao tempo em que o fato ocorreu. 

 
QUESTÃO NÚMERO 59 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Súmula Vinculante 10 - Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 

artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare 

expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, 

afasta sua incidência, no todo ou em parte. 
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